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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão da Indústria, da Investigação e 
da Energia, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

1. Sustenta que o setor industrial permanece um motor essencial de crescimento, inovação e 
sustentabilidade, e salienta que o mesmo foi severamente afetado como consequência da 
atual crise económica; faz notar ainda que, em geral, a produção diminuiu 10% em 
relação ao período anterior à crise e que se perderam mais de 3 milhões de postos de 
trabalho no setor industrial;

2. Expressa a sua profunda preocupação com as consequências da crise financeira e 
económica e com as crescentes desigualdades na UE, especialmente entre as diferentes 
regiões, no que se refere à produtividade, à competitividade e à prosperidade; realça que, 
sem fortes medidas políticas e uma distribuição adequada dos recursos financeiros para 
apoiar uma nova «revolução» industrial na UE, esta acentuada queda terá sérias 
consequências negativas não apenas para a produção na UE, como também a nível da 
coesão social e territorial;

3. Enfatiza que a futura política de coesão será uma das principais políticas da UE de apoio à 
inovação industrial, de forma a responder aos desafios associados à energia sustentável, 
às alterações climáticas e à eficiência dos recursos; considera, portanto, que o apoio da 
futura política de coesão e dos Fundos Estruturais e de Investimento Europeus é crucial 
para a reindustrialização da UE e das suas regiões, através de uma política industrial 
verdadeiramente moderna;

4. Realça a necessidade de estabelecer estratégias claras para a política de competitividade 
industrial no âmbito dos programas nacionais de reformas, através de uma abordagem 
mais orientada que inclua a definição de prioridades em relação aos seguintes aspetos: 
acesso facilitado ao financiamento, apoio à I&D e à educação, simplificação da 
administração, redução da tributação do trabalho, melhoria das infraestruturas, maior 
envolvimento das partes interessadas a nível regional e local e forte apoio a PME e 
empresários; acredita que será atingida uma abordagem mais coordenada entre os 
diferentes níveis de administração e as partes interessadas, através da inclusão, nos 
acordos de parcerias, dos pactos territoriais propostos;

5. Considera que, para que os Fundos Estruturais e de Investimento Europeus possam 
proporcionar um apoio estratégico mais direcionado como parte de uma abordagem 
estratégica e integrada, a execução das estratégias RIS3 deve continuar, como forma de 
condição ex ante para o financiamento no âmbito do objetivo de desenvolvimento, 
investigação e inovação da futura política de coesão; recorda que tais estratégias RIS3, 
que se baseiam nas vantagens comparativas das regiões, irão promover medidas de 
aumento da produtividade, atrair capital público e privado graças a um forte efeito de 
alavanca, e ajudar as regiões a concentrarem os seus recursos num número reduzido de 
prioridades para um uso mais eficiente dos fundos disponíveis; 

6. Partilha da opinião da Comissão e do Conselho segundo a qual os ganhos de 
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competitividade no mercado interno, assim como nas trocas comerciais com países 
terceiros, deverão ser uma prioridade absoluta; sublinha a necessidade e a importância de 
elaborar normas europeias que sejam amplamente aplicadas e defendidas pela UE no 
mercado global, para que as novas medidas inovadoras implementadas por empresas 
europeias não as penalizem, mas se tornem gradualmente normas mundiais.

7. Opina que, para além dos subsídios, é necessário que os empréstimos, os capitais de risco, 
as garantias e outras formas de engenharia financeira desempenhem um papel mais forte; 
apela a um uso adequado dos instrumentos financeiros através da combinação de várias 
formas de apoio financeiro, direto e indireto, especialmente daqueles a que as PME 
podem recorrem, de forma a oferecer um acesso, adaptado a cada caso, ao financiamento;

8. Considera que, dada a atual crise financeira, económica e social, o investimento público e 
privado é essencial como parte de uma estratégia geral de crescimento; apoia, neste 
contexto, uma reforma geral do regime de auxílios estatais, através da aplicação de uma 
abordagem mais social e económica.


